
              

                     

 
                                    

  

 

 

 

RESOLUÇÃO Nº. 1200/2021 

 
 
O Conselho Estadual de Saúde - CES/ES, no uso de suas atribuições capituladas na Lei Federal Nº 
8.142, de 28 de dezembro de 1990, Lei Estadual Nº 7.964 com as modificações estabelecidas pela 
Lei Estadual 10.598 de 08 de dezembro de 2017, e Decreto Nº 921-S, de 06 de maio de 2005, 

publicado no Diário Oficial do Estado do Espírito Santo em 09 de maio de 2005, bem como 
prerrogativas regimentais, e em consonância às deliberações do Plenário na 120ª Reunião 
Ordinária, realizada em 20 de maio de 2021. 
 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º - Aprovar a Ata da 219ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Saúde, conforme 

anexo. 
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Art. 3º - O conteúdo desta Resolução, na íntegra, está disponibilizado no endereço eletrônico: 
www.saude.es.gov.br. 
 
Vitória-ES, 24 de maio de 2021. 
 

 
 
Milene da Silva Weck Terra 
Presidenta do Conselho Estadual de Saúde – CES/ES 

 
 
 
Homologo a Resolução Nº. 1200/2021 nos termos da Lei Nº. 8.142, de 28 de dezembro de 1990, 

de acordo com a delegação contida no Art. 1º, § 1º da Lei Nº. 7.964, de 27 de dezembro de 2004, 
publicada em 29 de dezembro de 2004. 
 
 

Nesio Fernandes de Medeiros Junior  
Secretário de Estado da Saúde   
 
 

ANEXO 
 

Aos quinze dias do mês de abril do ano de 2021 (dois mil e vinte um), às 14 (quatorze) horas, o 
Conselho Estadual de Saúde – CES/ES reuniu-se, on-line pela plataforma: 

https://us02web.zoom.us/j/89699855258?pwd=dlgwaklpcGJiMjN0MjB0TjVvS01CQT09 sob a 
Presidência da Conselheira Milene da Silva Weck e secretariada pelo Secretário Executivo Alexandre 
de Oliveira Fraga, com a presença dos (as) Conselheiros (as): Nésio Fernandes de Medeiros Junior 
(SESA), Fabiano Ribeiro dos Santos(SESA), Paulo Roberto Alves Guimarães(SESA), Rafael Vulpi 
Caliari (SESA), Vera Lúcia Peruch (SESA), Beatriz Zandonade Jarske (FEHOFES), Idalgizo José 

Monequi (FEHOFES), Ricardo Ewald (FEHOFES), Bartolomeu Martins de Lima (Ministério da Saúde), 
Raulino Pereira Gouveia (Ministério da Saúde),  Mauricio Aquino Paganotti (SIMES), Maria Maruza 



              

                     

 
                                    

  

 

 

 

Carlesso (SINFES), Willian Fontes (SINDPSI-ES), Tatiana Peixoto Carvalho Tibúrcio 
(SINDIENFERMEIROS), Eliana Baptista (SINODONTO), Rita de Cássia Olímpio Martins 
(SINDSAÚDE), Luiz Tupinambá Bittencourt da Silva (SINDIPÚBLICOS), Magna Nery Manoeli 

(SINDIPUBLICOS), Débora Randov de Oliveira (FETAES), Milene da Silva Weck (SINDIUPES), Rute 
Cristina Queiroz Costa (SINDIUPES), Paulo da Silva Teixeira (ASSOPAES), Mansour Cadais Filho 
(SINDINAPI/ES), Antonio Carlos Nogueira do Nascimento (FAMOPES),  Denice Silva Gonçalves 
(MOSAVE), Alexandro Martins Costa (Força Sindical), Elizabeth Regina Lopes (Mitra), Valeska 

Fernandes Morais (SINDIENFERMEIROS), Fellipe Bonisen Torres (SINDIODONTO), Ida Cecília 
Baiôco (MOSAVE), Gilson Mesquita de Faria (GRUPAES), Sidney Parreiras de Oliveira (FORÇA 
SINDICAL), Ligia Pereira Andreati (APAES). Justificaram:  José Tadeu Marino (SESA), Ricardo 
Ewald (FEHOFES), Isabela Recla Segatto (SINFES), Elci Lobão Medeiro (CUT), Aguiberto Oliveira de 

Lima (CUT), Adilson Mendes Coelho (SINTESES).  O Secretário Executivo Alexandre Fraga faz a 
verificação de quórum regimental com 30 participantes, a Presidenta Milene Weck iniciou a reunião 
prestando solidariedade ao conselheiro Aguiberto pelo fato ocorrido com o seu filho, passando para 
o primeiro ponto de pauta: 1 – Informes, Indicações e Expedientes. O conselheiro Antonio Carlos, 

pede vista nos pontos 3 e 4 de pauta regimentalmente. O conselheiro Paulo Alves esclarece sobre o 
Artigo 15 do Regimento. O Secretário Executivo Alexandre Fraga, apresenta os informes conforme 
a seguir: Informes: 1 - Ofício 132/2021 – HECI – Hospital Evangélico de Cachoeiro do Itapemirim – 
Informa celebração do e convênio com o Ministério da Saúde nº 904729/2020 para aquisição de 01 
Tomógrafo de Coerência Ótica. 2 - Ofício 136/2021 – HECI – Hospital evangélico de Cachoeiro do 

Itapemirim – Informa celebração do e convênio com o Ministério da Saúde nº 900635/2020 para 
aquisição de 01 Ultrassom Diagnóstico, 01 Mamógrafo e 01 Aparelho de Densitometria Óssea. 3 - 
Ofício 140/2021 – HECI – Hospital Evangélico de Cachoeiro do Itapemirim – Informa celebração 
doe convênio com o Ministério da Saúde nº 900632/2020 para aquisição de 02 Sistemas 

Computadorizados para Teste Ergométrico. 4 - Ofício Circular nº 32/2021/CRESS/ES – Conselho 
Regional de Serviço Social - Ratificar o posicionamento de diversas entidades de trabalhadores e de 
gestores da Assistência Social, em âmbito nacional, estadual e municipal, que tem como pleito 
comum, a incorporação dos/as trabalhadores/as da Assistência Social, entre os grupos prioritários 

para vacinação contra a Covid 19. 5 - Documento enviado pelo CRESS/ES - Pelo direito ao acesso 
da população aos serviços da política pública de assistência social com garantia de condições éticas 
e de biossegurança às equipes de atendimento. 6 - Ofício n.º 75/2020 CRESS/ES - 
RECOMENDAÇÕES SOBRE CONDIÇÕES ÉTICAS E TÉCNICAS DE TRABALHO DO/A ASSISTENTE 

SOCIAL. 7 - Programação do “abril da Saúde” com as atividades alusivas ao mês de comemoração 
do Dia Mundial da Saúde. Indicações: 1. Indicação de 01 representante do CES e 01 representante 
da Sociedade Civil Organizada para compor a Câmara de Assessoramento Técnico da HEMOREDE 
Estadual – Foi indicada a conselheira Eliana Baptista como representante do CES e o conselheiro 

Mansour Cadais Filho como representantes da Sociedade Civil 2. Of. 011/2021 – HUCAM/EBSERH – 
Indicação de 01 membro titular e 01 suplente para compor o Conselho Consultivo do HUCAM/UFES 
– Foram indicadas as conselheiras Denice da Silva Gonçalves como titular e Ligia Pereira Andreati 
como suplente. A Presidenta Milene Weck, faz a leitura do informe sobre a programação a ser 
realizada: abril da Saúde 2021 – CES, com o tema: Em defesa do sus e da vida de todas as 

pessoas. Tanto o Conselho Nacional de Saúde quanto outros Conselhos Estaduais, estão 
promovendo durante o mês de abril algumas atividades. Objetivos: 1 - Defender o SUS como 
política inclusiva de qualidade, conquista do povo brasileiro e seu papel fundamental para o 
combate à pandemia da COVID-19. 2 - Promover a mobilização da sociedade para a defesa do 

SUS. Atividades Propostas: lives nas redes sociais: 1 - SINDSAUDE - O Dia Mundial da Saúde, a 
defesa do SUS e a Pandemia. Muita luta pela frente (07/04/2021). 2 - CISMU-CES – O Partejar 
Humanizado (20/04/2021). Palestras: III Congresso de Capixaba de Enfermagem - I Fórum de 
Saúde Perinatal no ES: 1 - Controle Social no contexto da atenção perinatal. 2 - Objetivos 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) – Meta 3.  3 – Contexto hospitalar na atenção perinatal. 4 - 



              

                     

 
                                    

  

 

 

 

Políticas Públicas voltadas para redução da mortalidade perinatal de causas evitáveis 
(08/04/2021).  Audiência Pública – CES: - Hospital Materno Infantil de Serra - A que se destina: 
Gravidez de Alto Risco Ou Covid-19? (13/04/2021).  Divulgação de cards - rede sociais CES-ES: 

tema/eixos/slogans do abril da saúde 2021 (abril).  divulgação de vídeos: - redes sociais-gravações 
de membros do ces - tema/eixos/slogans do abril da saúde 2021 (abril).  reunião virtual: – 
coordenação de Plenária e Comissão de Municipalização/SESA – Apresentação de proposta de novo 
Plano Diretor de Regionalização - PDR do ES (22/04/2021).  A DEFENIR: - CISTT/CES-ES. A 

conselheira Maruza Carlesso ressalta sobre a realização de uma Live que está acontecendo no 
horário de 14:00 às 17:00 horas, sobre o tema: Vigilância em Saúde do Trabalhado durante a 
Pandemia do COVID-19 – Desafios e Perspectivas. Infelizmente, não foi possível mudar a data por 
causa da reunião do CES. Combinado com a Liliane Graça Santana – NEVISAT, para reproduzir esta 

mesma Live, ou fazer outra até o final de abril, na CISTT e todos os trabalhadores de um modo 
geral. A Presidenta Milene Weck, passa para o segundo ponto de pauta: 2 - Aprovação das Atas 
218ª Ordinária e a Ata 89ª Extraordinária do CES-ES – O Secretário Executivo Alexandre Fraga 
apresenta as atas previamente encaminhadas aos conselheiros e informa que as mesmas 

receberam correções ortográficas realizadas pela conselheira Maria Maruza. Em regime de votação, 
as atas foram aprovadas com 20 (vinte) votos a favor e 01 (uma) abstenção. A Presidenta Milene 
Weck, passa para o terceiro ponto de pauta: 3 – Deliberação sobre a análise de Prestação de 
Contas e Instrumentos de Gestão da SESA, referente ao ano de 2019. O conselheiro Paulo Teixeira, 
pergunta porque a documentação e os relatórios que servem de subsídio para analisar as contas de 

2019, não foram enviados para comissão de finanças. O Secretário Executivo Alexandre Fraga, 
esclarece que em relação aos instrumentos de gestão, todos os documentos encaminhados pela 
SESA foram encaminhados aos conselheiros e a todos os membros do colegiado, temos uma lista 
com todos os e-mails. Em relação ao relatório da Auditoria do Hospital São Lucas, foi encaminhado, 

inclusive à Presidenta do Conselho no início de janeiro com a resposta da secretaria. Os arquivos 
estão à disposição de todos os conselheiros para serem gravados, porque são arquivos pesados 
para serem enviados por e-mail. A conselheira Rute Cristina esclarece que o Relatório de Auditoria 
da CGU do Hospital São Lucas não fora enviado. O Conselheiro Paulo Teixeira ressalta que os 

documentos solicitados, são notas fiscais, pastas, e não documentos digitais. Estamos pedindo 
detalhamento de informações que não ficaram claras para a comissão de finanças. A conselheira 
Rute Cristina faz a leitura do relatório da comissão de finanças, com as seguintes DELIBERAÇOES: 
Que a Presidenta Milene Weck requeira a SESA a resposta aos ofícios protocolados pelo Conselheiro 

Antônio Carlos a respeito dos hospitais; As prestações de Contas dos hospitais listados nos ofícios; 
O retorno do espaço de trabalho com material e equipamento necessário de segurança para análise 
de contas; Que a Presidente providencie suporte técnico, isento na discussão; A documentação 
enviada para a SESA e a CGU solicitando relatório de auditoria; A localização do documento 

entregue pelo Conselheiro Barata para encaminhar para a Comissão. O conselheiro Antonio Carlos 
faz uma observação, não são os conselheiros Antonio Carlos e Paulo Teixeira que estão solicitando, 
é a comissão de finanças que faz a solicitação. O que a comissão está solicitando é a prestação de 
contas como determina a Lei 141, prestação de contas detalhadas. O Secretário Executivo 
Alexandre Fraga, esclarece que todas as informações e todas as solicitações, todos os 

requerimentos dos conselheiros, são devidamente encaminhados à Presidenta do Conselho, até 
porque, é da Presidência que parte todos os ofícios assinados. Deixa claro ainda que todos os 
arquivos estão à disposição da comissão de finanças, dos conselheiros e de todos que tiverem 
interesse. Esclarece também que o trabalho da secretaria é feito com bastante seriedade, e que 

cumpre o que está no Regimento dentro da legislação do conselho. O conselheiro e Secretário de 
Estado da Saúde Nésio Fernandes, faz uma reflexão pedindo aos conselheiros para colocarem as 
comissões e as pautas para avançarem. Se a comissão tem um assunto específico que está 
travando, ou que é impedimento, deve ser tratado em uma análise específica, não tem sentido 

travar toda a comissão do conselho na entrega dos documentos. Precisamos avançar na questão 



              

                     

 
                                    

  

 

 

 

da aprovação dos relatórios na prestação de contas. O conselheiro Luiz Tupinambá diz que a fala 
do Secretário Nésio Fernandes, é extremamente pertinente, e pede ao Secretário Nésio Fernandes 
que cumpra o seu papel, e abra a mesa de negociação do SUS para que possamos ter um debate. 

O conselheiro Paulo Teixeira, fala sobre os dados solicitados que não foram apresentados, das 
dificuldades do acesso aos dados. O Secretário de Saúde Nésio Fernandes, faz um breve 
esclarecimento, pois em momento algum está pedindo que a comissão e o conselho não cumpram 
as suas funções. O Estado cumpriu suas obrigações legais conforme a Lei nº 141, tudo que a Lei nº 

141, e o Decreto nº 7508, todas as Legislações Estadual, toda norma do Tribunal de Contas, foram 
cumpridas. E que as funções de cada comissão e do próprio conselho como um todo e a Mesa 
Diretora é que avancem. Aproveita a oportunidade e pede licença para se retirar da reunião para 
outro compromisso. O conselheiro Paulo Teixeira, conclui sua fala dizendo que a comissão de 

finanças não recebeu a documentação solicitada do Hospital Geral: os papéis e as documentações 
foram insuficientes. O conselheiro Willian Fontes sugere um encaminhamento propondo uma 
Assessoria capacitada para a preparação de toda a documentação necessária para aprovação das 
contas. O conselheiro Idalgizo José, fala sobre as suas dificuldades na participação nas reuniões do 

conselho, e faz uma reflexão de como o conselho poderia melhorar para representar nossas 
instituições. O conselheiro Paulo Teixeira faz uma proposta, que o Plenário delibere nesta reunião o 
retorno ao trabalho dos cinco conselheiros da comissão de finanças para a próxima semana, com o 
recebimento dos documentos pendentes e os relatórios para avalição do ano de 2019 que está 
parado. Suspender as restrições da SESA para a comissão de finanças, com acesso para trabalhar, 

finalizando as contas de 2019, e esperando a documentação de 2020. A Presidenta Milene Weck, 
esclarece sobre a restrição do conselho, não é nossa, existe um Decreto do Governador para todos 
os espaços e serviços, neste período crítico que o Estado está vivenciando da COVID-19. O 
conselheiro Antonio Carlos ressalta sobre as restrições, e esclarece que a Sede é do Conselho é 

para uso dos conselheiros da saúde, e o Conselho é órgão fiscalizador. A Presidenta Milene Weck, 
esclarece a fala do conselheiro Antonio Carlos, afirmando que o Regimento prevê que a Presidência 
tem sim atribuição para deliberar sobre a Sede. O conselheiro Paulo Teixeira, propõe que o Plenário 
decida solicitar ao Secretário da Saúde Nésio Fernandes, autorização para a comissão de finanças 

CIOF, neste período de forma extraordinária, o uso do espaço, e a documentação específica para 
atender todas as demandas no cumprimento de prazo. A Presidenta Milene Weck, orienta ao 
conselheiro Paulo Teixeira que envie a documentação especificando, para que possamos reiterar e 
enviar o ofício. A conselheira Vera Peruch esclarece que toda documentação a ser analisada precisa 

estar relacionada ao instrumento específico, para ver dentro dos instrumentos o que foi falado a 
respeito e o que falta dos documentos solicitados. A conselheira Beatriz Zandonade faz uma 
sugestão, se não for possível o acesso aos documentos, que pelo menos traga para o Pleno uma 
aprovação com ressalva, mostrando o andamento dos trabalhos. O conselheiro Paulo Alves sugere 

que conste um prazo determinado no ofício para análise dos documentos, tanto para quem irá 
fornecer a documentação, quanto quem irá analisar. A conselheira Vera Peruch sugere a análise 
dos dois relatórios de gestão de 2019 e 2020 e a pasta de 2021, fazendo um cronograma de 
acordo com a chegada dos documentos que a SESA encaminhar. A Presidenta Milene Weck, sugere 
que determine no ofício o prazo para análise da documentação. A conselheira Vera Peruch sugere o 

Auditório da Secretaria e a sala de reuniões do Gabinete, como local de trabalho para análise da 
documentação necessária. Também sugere uma reunião extraordinária da CIOF para próxima 
semana para elaborar o ofício, e estabelecer os prazos necessários. O conselheiro Paulo Teixeira 
propõe que o Plenário autorize a Presidenta, solicitar ao Secretário de Estado da Saúde Nésio 

Fernandes, o retorno da comissão – CIOF, para trabalhar provisoriamente em função do Decreto do 
Governador, para analisar as contas do ano de 2019 e 2020. A Presidenta Milene Weck, coloca em 
votação a proposta do conselheiro Paulo Teixeira. A proposta foi aprovada com (20) vinte votos 
favoráveis e 1 (um) voto contrário. A CIOF, através de sua coordenação encaminhará à Mesa 

Diretora um requerimento descrevendo todas as informações que deseja receber para subsidiar a 



              

                     

 
                                    

  

 

 

 

análise dos instrumentos de gestão que estão pendentes, assim como, requerer a disponibilidade 
da sala de reuniões do CES para realização de seus trabalhos. A Comissão irá priorizar a análise 
dos instrumentos que demandam de deliberação do Pleno do CES.  A Presidenta Milene Weck, 

passa para o quarto ponto de pauta: 4 – Discussão da proposta de Portaria sobre Organização e 
Funcionamento dos Conselhos Gestores de Unidades de Saúde. O conselheiro Paulo Alves faz a 
leitura e a apresentação da Nota Técnica nº 15 – Alteração da Portaria nº 066-R/2016 elaborada 
pela GEPORAS/SESA, e informa que incorporou as contribuições dos conselheiros Ricardo Ewald e 

Maruza Carlesso. O conselheiro Antonio Carlos requer vistas a matéria e novo adiamento da 
discussão. O conselheiro Gilson Mesquita fala sobre o pedido de vistas do conselheiro Antonio 
Carlos e concorda em apreciar o assunto na próxima reunião, quando o conselheiro Antonio Carlos 
fundamentar as razões do pedido de vistas. A Presidenta Milene Weck, esclarece sobre o pedido de 

vistas do conselheiro Antonio Carlos, conforme o Regimento, ela tem que ser requerida pela 
maioria dos conselheiros, para discutir o adiamento precisa ser aprovado pelos conselheiros. O 
Secretário Executivo Alexandre Fraga, esclarece que o Plenário precisa deliberar se irá conceder 
vistas do conselheiro Antonio Carlos, conforme o Artigo 17 - Inciso III, “Só será novamente adiado 

quando requerida pela maioria dos conselheiros”. A Presidenta Milene Weck, encaminha a votação 
de solicitação do conselheiro Antonio Carlos de vistas ao documento. A conselheira Maruza Carlesso 
solicita fazer sua declaração de voto. O Secretário Executivo Alexandre Fraga, faz a chamada 
nominal para a votação. O Plenário aprovou o requerimento com 6(seis) votos favoráveis, 5 (cinco) 
votos contrários e 7(sete) abstenções. O conselheiro Antonio Carlos agradece a todos os 

conselheiros e pede licença para se retirar da reunião. A conselheira Maruza Carlesso inicia sua 
declaração de voto dizendo que a Portaria nº 066-R/2016 não é um trabalho para a comissão 
realizar; a Portaria nº 066-R/2016, desde 2019 era competência da SESA apresentar suas 
modificações, por isso que até hoje nós conselheiros não tínhamos votado; então se a SESA fez a 

proposta de Portaria, é ela tem que apresentar ao Pleno do Conselho e não mandar para a 
comissão analisar; o conselheiro Antonio Carlos agiu corretamente, pediu vistas no processo, só 
que pediu vistas por falta de conhecimento da proposta, que tinha que ter enquanto conselheiro, 
porque todos receberam cópia da proposta e não como comissão, e se não leram, a cópia da 

proposta, se ele  acha que não está de acordo, ele pode pedir vistas sim, qualquer conselheiro 
pode pedir vistas. Neste momento, a conselheira Magna Neri interrompe de forma intempestiva a 
manifestação da conselheira Maruza, agindo de forma grosseira e desrespeitosa. Da mesma forma, 
o conselheiro Luiz Tupinambá passa também a interromper de forma insistente a manifestação da 

conselheira Maruza. A Presidenta Milene Weck repreende os conselheiros Magna Neri e Luiz 
Tupinambá e mediante a insistência da conselheira Magna Neri, a mesma é removida da sala de 
reuniões pela Presidenta do CES. Retomando sua manifestação, a conselheira Maruza descreve sua 
indignação com o comportamento dos conselheiros que a insultaram e conclui sua declaração de 

voto destacando que estava votando mediante a fala do conselheiro Antonio Carlos, e a fala dele é 
que não tinha conhecimento, e que ele, enquanto comissão, ou a comissão é que deveria elaborar 
a proposta, por isso, Eu, Maria Maruza Carlesso fui contrária à solicitação de vistas pelo conselheiro 
Antonio Carlos. Agradeço a todos os conselheiros que me ouviram, e não me interromperam. 
Infelizmente, lamentavelmente, ocorreu a falta de respeito dos conselheiros que provocaram 

desordem com gritos desnecessários, não respeitando o direito de ouvir educadamente as pessoas 
que estão na oportunidade de falarem. O conselheiro Gilson Mesquita faz sua declaração de voto 
dizendo que o pedido de vistas do conselheiro Antonio Carlos está correto de acordo com o 
Regimento. O conselheiro Paulo Alves esclarece que a comissão não pediu vistas, quem pediu 

vistas foi o conselheiro Antonio Carlos, não houve reunião da comissão, ficando assim a discussão 
da proposta para o próximo ponto de pauta. A Presidenta Milene Weck esclarece aos conselheiros 
que os documentos como esse e outros demais, foram encaminhados conforme o prazo regimental, 
e é obrigação dos conselheiros fazerem uma análise prévia dos documentos. Item 5 – Deliberação 

sobre Parecer da Comissão Organizadora da 10ª Conferência Estadual de Saúde. A Presidente 



              

                     

 
                                    

  

 

 

 

Milene Weck fala sobre o Parecer da Comissão Organizadora da 10ª Conferência Estadual de 
Saúde, ressaltando as dificuldades que estamos enfrentando neste momento em decorrência da 
Pandemia de COVID-19. O Secretário Executivo Alexandre Fraga faz a leitura do Parecer, que 

contém os motivos e justificativas para a não realização da 10ª Conferência Estadual de Saúde, 
esclarecendo que o Parecer da Comissão Organizadora foi aprovado pela maioria dos seus 
membros. A Presidente submete ao Plenário o parecer para deliberação. Computados os votos, o 
Parecer da Comissão Organizadora foi aprovado por 17(dezessete) votos a favor, e 01 (uma) 

abstenção. A Conferência será adiada para o próximo ano, em 2022 e com as condições favoráveis 
para sua realização.  6 – Apreciação da proposta de Moção de Apoio que trata da vacinação contra 
COVID-19 para os Profissionais de Educação. O conselheiro Gilson Mesquita ressalta que esta 
Moção de Apoio, o Governo já cumpriu, os profissionais da educação receberão a vacina a partir de 

amanhã. O conselheiro Mansour Cadais esclarece também dizendo que os profissionais de 
educação já foram atendidos pelo Governo, inclusive, antes de passar pelo conselho estadual de 
saúde, não caberia mais estar votando nesta Moção de Apoio, mas também precisava priorizar 
outras categorias, como os garis, os assistentes sociais, os odontólogos, estes profissionais não 

estão tendo esta prioridade. A presidenta Milene Weck, esclarece que a mudança na Moção de 
Apoio não está pedindo prioridade em relação a outra categoria, a Moção de Apoio é que a 
vacinação ocorra antes do retorno presencial das aulas. O conselheiro Idalgizo Jose ressalta 
também a importância de o Conselho Estadual de Saúde estar apoiando esta Moção, mesmo que o 
Governo já tenha feito. A Presidenta Milene Weck, coloca em votação a prorrogação da reunião por 

mais 10(dez) minutos para a votação da Moção de Apoio, houve concordância entre todos os 
conselheiros presentes. A Moção de Apoio foi aprovada por 12 (doze) votos a favor, e 01 (voto) 
contra e 02(duas) abstenções. O Secretário Executivo Alexandre Fraga passa para o sétimo ponto 
de pauta: 7 – Programa Nacional de Capacitação de Conselheiros – CEAP/CNS. Este ponto de pauta 

foi remetido para a próxima reunião do CES em face ao encerramento da reunião. A Presidente 
Milene Weck agradece a todos, e encerra a reunião às 18h17min. 
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